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DECLARAÇÃO MODELO 3 DE IRS

A declaração modelo 3 destina-se à apresentação anual dos rendimentos 
respeitantes ao ano anterior e de outros elementos informativos relevantes para 
a determinação da situação tributária dos sujeitos passivos, tal como se encontra 
previsto no artigo 57.º do Código do IRS.

QUEM DEVE APRESENTAR A DECLARAÇÃO

As pessoas singulares que residam em território português, quando estas, ou 
os dependentes que integram o respetivo agregado familiar e, bem assim, os 
dependentes em guarda conjunta com residência alternada estabelecida e 
comunicada à AT nos termos do n.º 9 do artigo 22.º do Código do IRS, tenham 
auferido rendimentos sujeitos a IRS que obriguem à sua apresentação (artigo 57.º 
do Código do IRS).

Os rendimentos sujeitos a imposto que obrigam à apresentação devem ser 
declarados nos seguintes anexos: 

Categoria A - Rendimentos do trabalho dependente - Anexo A; 
Categoria B - Rendimentos empresariais ou profissionais - Anexo B ou C; 
Categoria E - Rendimentos de capitais - Anexo E; 
Categoria F – Rendimentos prediais - Anexo F;
Categoria G – Incrementos patrimoniais - Anexo G ou G1;
Categoria H – Pensões - Anexo A.

Havendo casamento ou união de facto, cada um dos cônjuges ou dos unidos de 
facto entrega a sua declaração de rendimentos (tributação separada), a não ser 
que seja exercida por ambos a opção pela tributação conjunta, nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 59.º do Código do IRS (campo 01 do quadro 5A), caso 
em que ambos os cônjuges ou os unidos de facto entregam uma única declaração.

Havendo sociedade conjugal, no caso de falecimento de um dos cônjuges, o 
cônjuge sobrevivo deve proceder ao cumprimento das obrigações declarativas 
relativas ao ano do óbito (artigo 63.º do Código do IRS). Assim, no ano do óbito, 
deve entregar uma declaração de rendimentos por cada um dos sujeitos passivos, 
no caso de tributação separada, ou devendo entregar uma única declaração, no 
caso de optar pela tributação conjunta. A opção pela tributação conjunta não é 
permitida se tiver voltado a casar no ano do óbito, caso em que apenas pode optar 
pela tributação conjunta com o novo cônjuge.

Não havendo sociedade conjugal, compete ao administrador da herança, ou ao 
contitular a quem pertença a administração no caso de rendimentos empresariais 
(categoria B), cumprir as obrigações do falecido.

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs57.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs57.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs57.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_A.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_B.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_E.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_F.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_A.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs59.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs63.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_G.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_G1.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_C.pdf
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As pessoas singulares que não residindo em território português aqui obtenham 
rendimentos (artigo 18.º do Código do IRS) não sujeitos a retenção na fonte a taxas 
liberatórias (rendimentos prediais e mais-valias).

Sempre que, no mesmo ano, o sujeito passivo tenha, em Portugal, dois estatutos de 
residência (residente e não residente), deve proceder à entrega de uma declaração 
de rendimentos relativa a cada um deles, sem prejuízo da possibilidade de dispensa, 
nos termos gerais (n.º 6 do artigo 57.º do Código do IRS).

QUEM ESTÁ DISPENSADO DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO

Estão dispensados da apresentação da declaração modelo 3 os sujeitos passivos 
que, durante o ano, apenas tenham auferido, isolada ou cumulativamente, os 
seguintes rendimentos (artigo 58.º do Código do IRS):

a) Rendimentos sujeitos a taxas liberatórias, quando não sejam objeto de opção
pelo englobamento nos casos em que é legalmente permitido;
b) Rendimentos de trabalho dependente ou pensões, de montante total igual
ou inferior a € 8 500,00 e estes não tenham sido sujeitos a retenção na fonte.
Tratando-se de pensões de alimentos enquadráveis no n.º 5 do artigo 72.º do
Código do IRS, a dispensa de entrega da declaração só é aplicável se o respetivo
montante não exceder € 4 104,00.

Ficam igualmente dispensados de apresentar a declaração modelo 3 os sujeitos 
passivos que, durante o ano:

a) Aufiram subsídios ou subvenções no âmbito da PAC de montante inferior
a 4 vezes o valor do IAS, desde que, simultaneamente, apenas aufiram outros
rendimentos tributados pelas taxas previstas no artigo 71.º do Código do IRS e/
ou rendimentos do trabalho dependente ou pensões cujo montante não exceda,
isolada ou cumulativamente, € 4 104,00;
b) Realizem atos isolados de montante inferior a 4 vezes o valor do IAS, desde que
não aufiram outros rendimentos ou apenas aufiram rendimentos tributados pelas
taxas liberatórias.
As situações de dispensa de declaração não abrangem os sujeitos passivos que:
a) Optem pela tributação conjunta;
b) Aufiram rendas temporárias e vitalícias que não se destinem ao pagamento de
pensões enquadráveis nas alíneas a), b) ou c) do n.º 1 do artigo 11.º do Código do IRS;
c) Aufiram rendimentos em espécie;
d) Aufiram rendimentos de pensões de alimentos enquadráveis no n.º 5 do artigo
72.º do Código do IRS, de valor superior a € 4 104,00.

Nos casos em que os sujeitos passivos optem pela não entrega da declaração, por 
reunirem as condições de dispensa supra enunciadas, podem solicitar à Autoridade 
Tributária e Aduaneira, sem qualquer encargo, a certificação do montante e da natureza 

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs18.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs57.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs58.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs72.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs72.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs71.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs11.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs72.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs72.aspx
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dos rendimentos que lhe foram comunicados em cada ano, bem como o valor do 
imposto suportado relativamente aos mesmos (n.º 5 do artigo 58.º do Código do IRS).

QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO A

Os sujeitos passivos quando estes ou os dependentes que integram o agregado 
familiar e, bem assim, os dependentes em guarda conjunta com residência 
alternada estabelecida e comunicada à AT nos termos do n.º 9 do artigo 22.º do 
Código do IRS, tenham auferido rendimentos de trabalho dependente e/ou de 
pensões, devendo observar-se o seguinte:

a) No caso de o titular dos rendimentos ser o sujeito passivo (sujeito passivo
A ou sujeito passivo B), deve incluir neste anexo a totalidade dos rendimentos
obtidos em território português;
b) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente que integre o agregado
familiar (incluindo dependentes em guarda conjunta sem residência alternada):

i. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado
o campo 02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração), cada sujeito passivo deve incluir metade dos rendimentos auferidos
pelo dependente que integre o agregado familiar;
ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a
que seja aplicável o regime da tributação conjunta (quando foi assinalado o campo
01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha do Rosto da declaração)
ou de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída neste anexo a totalidade
dos rendimentos auferidos pelos dependentes que integrem o agregado familiar;

c) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente em guarda conjunta
e existir residência alternada estabelecida em acordo de regulação do exercício
das responsabilidades parentais, em vigor no último dia do ano a que o imposto
respeita, e que a mesma tenha sido comunicada à Autoridade Tributária e
Aduaneira no Portal das Finanças, até 15 de fevereiro do ano seguinte (cfr. n.º 9
do artigo 22.º do Código do IRS), devem os rendimentos ser divididos em partes
iguais e incluídos em cada uma das declarações dos sujeitos passivos que
exercem em comum as responsabilidades parentais.

i. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado
o campo 02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração), o sujeito passivo que exerce em comum a responsabilidade parental
do dependente em guarda conjunta deve incluir na sua declaração de rendimentos:

• a metade do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência
alternada, caso este dependente não integre o respetivo agregado familiar;

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs58.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_A.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
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• 25% do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência
alternada, caso este dependente integre o respetivo agregado familiar (os
outros 25% dos rendimentos devem ser incluídos na declaração do outro
cônjuge ou unido de facto).

ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação conjunta (quando foi assinalado o
campo 01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração) ou de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída a metade do
rendimento do dependente em guarda conjunta com residência alternada, quer
integre ou não o respetivo agregado familiar.

QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO B

O titular de rendimentos tributados na categoria B (rendimentos empresariais e 
profissionais), o cabeça de casal ou administrador de herança indivisa que produza 
rendimentos dessa categoria, nas seguintes situações:

- Quando se encontre abrangido pelo regime simplificado (inclui a opção de 
tributação pelas regras da categoria A);
- Quando os rendimentos resultem da prática de ato isolado tributado na 
categoria B;
- Quando forem obtidos ganhos resultantes da transmissão onerosa de partes 
de capital a que se refere o n.º 3 do artigo 38.º do Código do IRS.
Este anexo é individual e, em cada um, apenas podem constar os elementos 
respeitantes a um titular, devendo observar-se o seguinte:

i) No caso de o titular ser o sujeito passivo (sujeito passivo A ou sujeito passivo 
B), deve incluir no respetivo anexo B a totalidade dos rendimentos obtidos em 
território português;
ii) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente que integre 
o agregado familiar (incluindo dependentes em guarda conjunta sem 
residência alternada):

iii) Tratando-se de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a que 
seja aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado o campo 
02 do quadro 5A do rosto da declaração), no correspondente anexo B a 
incluir na declaração de cada um dos sujeitos passivo deve incluir-se 
metade dos rendimentos auferidos pelo dependente;
iv)  Nos demais casos, no anexo B referente aos rendimentos do titular 
dependente, deve incluir-se a totalidade dos rendimentos por aquele obtidos. 
iii) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente em guarda conjunta
e existir residência alternada estabelecida em acordo de regulação do exercício
das responsabilidades parentais, em vigor no último dia do ano a que o imposto
respeita, e que a mesma tenha sido comunicada à Autoridade Tributária e

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_B.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs38.aspx
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Aduaneira no Portal das Finanças, até 15 de fevereiro do ano seguinte, devem 
os rendimentos ser divididos em partes iguais e incluídos em cada uma das 
declarações dos sujeitos passivos que exercem em comum as responsabilidades 
parentais, quer o dependente em guarda conjunta integre, ou não, o agregado 
familiar do sujeito passivo.

Quando os rendimentos da categoria B forem obtidos fora do território português, 
devem ser mencionados no anexo J. Nesta situação, o anexo B também deve ser 
apresentado com os quadros 1, 3, 13B e 14 preenchidos, sendo, também neste 
caso, aplicável o disposto no parágrafo anterior para as situações em que o titular 
dos rendimentos é um dependente que integra o agregado familiar.

A obrigação de apresentação deste anexo manter-se-á enquanto não for declarada 
a cessação de atividade ou não transitar para o regime de contabilidade organizada.

QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO C

O anexo C deve ser apresentado pelo titular de rendimentos tributados na categoria B 
(rendimentos empresariais e profissionais) ou o cabeça-de-casal ou administrador 
de herança indivisa que produza rendimentos dessa categoria, abrangidos pelo 
regime de contabilidade organizada.

Este anexo é individual e, em cada um, apenas podem constar os elementos 
respeitantes a um titular, devendo observar-se o seguinte:

i) No caso de o titular ser o sujeito passivo (sujeito passivo A ou sujeito passivo
B), deve incluir no respetivo anexo C a totalidade dos rendimentos obtidos em
território português;
ii) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente que integre o agregado
familiar (incluindo dependentes em guarda conjunta sem residência alternada):

• Tratando-se de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a que seja
aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado o campo
02 do quadro 5A do rosto da declaração), no correspondente anexo C a incluir
na declaração de cada um dos sujeitos passivos deve incluir-se metade dos
rendimentos auferidos pelo dependente;
• Nos demais casos, no anexo C referente aos rendimentos do titular dependente,
deve incluir-se a totalidade dos rendimentos por aquele obtidos.

iii) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente em guarda conjunta e
existir residência alternada estabelecida em acordo de regulação do exercício das
responsabilidades parentais, em vigor no último dia do ano a que o imposto respeita,
e que a mesma tenha sido comunicada à Autoridade Tributária e Aduaneira no Portal
das Finanças, até 15 de fevereiro do ano seguinte, devem os rendimentos ser divididos
em partes iguais e incluídos em cada uma das declarações dos sujeitos passivos

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_C.pdf
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que exercem em comum as responsabilidades parentais, quer o dependente em 
guarda conjunta integre, ou não, o agregado familiar do sujeito passivo.

Quando forem obtidos rendimentos da categoria B fora do território português, os 
mesmos devem ser mencionados no anexo J, devendo também ser incluídos no 
quadro 11B deste anexo (deve ainda consultar-se, nas instruções de preenchimento 
do quadro 4, a relativa ao campo 462).

Se no ano a que respeita a declaração apenas tiverem sido obtidos rendimentos 
da categoria B fora do território português, para além da respetiva inclusão no 
anexo J, deve também ser apresentado o anexo C com os quadros 1, 3, 11B, 12 e 
13 preenchidos.

A obrigação de apresentação deste anexo manter-se-á enquanto não for declarada 
a cessação de atividade ou não transitar para o regime simplificado.

QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO D

Os sócios ou membros das pessoas coletivas sujeitas ao regime de transparência 
fiscal, cujos rendimentos lhes sejam imputáveis, nos termos do artigo 6.º do Código 
do IRC e, ainda, os contitulares de herança indivisa que produza rendimentos 
da categoria B, bem como os sócios de sociedades não residentes e aí sujeitos 
a um regime claramente mais favorável Relativamente à imputação de lucros ou 
rendimentos obtidos por estas entidades.

Este anexo é individual e em cada um apenas podem constar os elementos 
respeitantes a um titular, devendo observar-se o seguinte:

i) No caso de o titular ser o sujeito passivo (sujeito passivo A ou sujeito passivo
B), deve incluir no respetivo anexo D a totalidade dos rendimentos que lhe sejam
imputáveis nos termos antes referidos;
ii) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente que integre o agregado
familiar (incluindo e dependentes em guarda conjunta sem residência alternada):

• Tratando-se de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a quem seja
aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado o campo
02 do quadro 5A do rosto da declaração) no correspondente anexo D a incluir
na declaração de cada um dos sujeitos passivos, deve incluir-se metade dos
rendimentos imputáveis ao dependente;
• Nos demais casos, no anexo D referente aos rendimentos do titular dependente,
deve incluir se a totalidade dos rendimentos que lhe sejam imputáveis.

iii) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente em guarda conjunta
e existir residência alternada estabelecida em acordo de regulação do exercício
das responsabilidades parentais, em vigor no último dia do ano a que o imposto

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_D.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/CIRC_2R/Pages/irc6.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/CIRC_2R/Pages/irc6.aspx
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respeita, e que a mesma tenha sido comunicada à Autoridade Tributária e 
Aduaneira no Portal das Finanças, até 15 de fevereiro do ano seguinte, devem 
os rendimentos ser divididos em partes iguais e incluídos em cada uma das 
declarações dos sujeitos passivos que exercem em comum as responsabilidades 
parentais, quer o dependente em guarda conjunta integre, ou não, o agregado 
familiar do sujeito passivo.

QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO E

Os sujeitos passivos quando estes ou os dependentes que integram o agregado 
familiar, e, bem assim, os dependentes em guarda conjunta com residência alternada 
estabelecida e comunicada à AT nos termos do n.º 9 do artigo 22.º do Código do 
IRS, tenham auferido rendimentos de capitais, tal como são definidos no artigo 5.º 
do Código do IRS, e se verifiquem as seguintes situações:

• Os rendimentos estejam sujeitos a tributação às taxas especiais previstas no 
artigo 72.º do Código do IRS;
• Os rendimentos estejam sujeitos a tributação por retenção na fonte às taxas 
liberatórias previstas no artigo 71.º do mesmo Código e os sujeitos passivos 
pretendam optar pelo respetivo englobamento devendo observar-se o seguinte:

a) No caso de o titular dos rendimentos ser o sujeito passivo (sujeito passivo 
A ou sujeito passivo B), deve incluir neste anexo a totalidade dos rendimentos 
obtidos em território português;
b) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente que integre o 
agregado familiar (incluindo dependentes em guarda conjunta sem residência 
alternada):

c) Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto 
a que seja aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado 

o campo 02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha do Rosto
da declaração), cada sujeito passivo deve incluir metade dos rendimentos
auferidos pelo dependente que integre o agregado familiar;
ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação conjunta (quando foi assinalado
o campo 01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha do Rosto
da declaração) ou de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída neste
anexo a totalidade dos rendimentos auferidos pelos dependentes que integrem
o agregado familiar;

c) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente em guarda conjunta
e existir residência alternada estabelecida em acordo de regulação do exercício
das responsabilidades parentais, em vigor no último dia do ano a que o imposto
respeita, e que a mesma tenha sido comunicada à Autoridade Tributária e
Aduaneira no Portal das Finanças, até 15 de fevereiro do ano seguinte (cfr. n.º 9

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_E.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs72.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs71.aspx


10 | 18// OBRIGAÇÃO DA ENTREGA DA MODELO 3 (IRS) E ANEXOS //

do artigo 22.º do Código do IRS), devem os rendimentos ser divididos em partes 
iguais e incluídos em cada uma das declarações dos sujeitos passivos que 
exercem em comum as responsabilidades parentais.

i. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado
o campo 02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha do Rosto
da declaração), o sujeito passivo que exerce em comum a responsabilidade
parental do dependente em guarda conjunta deve incluir na sua declaração de
rendimentos:

• A metade do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência
alternada, caso este dependente não integre o respetivo agregado familiar;
• 25% do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência
alternada, caso este dependente integre o respetivo agregado familiar (os outros
25% dos rendimentos devem ser incluídos na declaração do outro cônjuge ou
unido de facto).

ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação conjunta (quando foi assinalado o
campo 01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração),ou de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída a metade
do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência alternada,
quer integre ou não o respetivo agregado familiar.

QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO F 

Os sujeitos passivos quando estes ou os dependentes que integram o agregado 
familiar, e, bem assim, os dependentes em guarda conjunta com residência 
alternada estabelecida e comunicada à AT nos termos do n.º 9 do artigo 22.º do 
Código do IRS, tenham auferido rendimentos prediais tal como são definidos no 
artigo 8.º do Código do IRS, incluindo os rendimentos distribuídos pelos Fundos de 
Investimento Imobiliário e pelas Sociedades de Investimento Imobiliário (regime 
aplicável a partir de 1 de julho de 2015) em caso de opção pelo englobamento dos 
rendimentos desta categoria (n.º 13 do artigo 22.º-A do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais), devendo observar-se o seguinte:

a) No caso de o titular dos rendimentos ser o sujeito passivo (sujeito passivo
A ou sujeito passivo B), deve incluir neste anexo a totalidade dos rendimentos
obtidos em território português;
b) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente que integre o agregado
familiar (incluindo dependentes em guarda conjunta sem residência alternada):

i. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_F.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs8.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/ebf-artigo-22-ordm-a.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/ebf-artigo-22-ordm-a.aspx
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o campo 02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração), cada sujeito passivo deve incluir metade dos rendimentos auferidos
pelo dependente que integre o agregado familiar;
ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a
que seja aplicável o regime da tributação conjunta (quando foi assinalado o campo
01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha do Rosto da declaração) ou
de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída neste anexo a totalidade dos
rendimentos auferidos pelos dependentes que integrem o agregado familiar;

c) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente em guarda conjunta
e existir residência alternada estabelecida em acordo de regulação do exercício
das responsabilidades parentais, em vigor no último dia do ano a que o imposto
respeita, e que a mesma tenha sido comunicada à Autoridade Tributária e
Aduaneira no Portal das Finanças, até 15 de fevereiro do ano seguinte (cfr. n.º 9
do artigo 22.º do Código do IRS), devem os rendimentos ser divididos em partes
iguais e incluídos em cada uma das declarações dos sujeitos passivos que
exercem em comum as responsabilidades parentais.

i. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado
o campo 02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração), o sujeito passivo que exerce em comum a responsabilidade parental
do dependente em guarda conjunta deve incluir na sua declaração de rendimentos:

• A metade do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência
alternada, caso este dependente não integre o respectivo agregado familiar;
• 25% do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência
alternada, caso este dependente integre o respectivo agregado familiar (os
outros 25% dos rendimentos devem ser incluídos na declaração do outro
cônjuge ou unido de facto).

ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação conjunta (quando foi assinalado
o campo 01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração), ou de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída a metade
do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência alternada,
quer integre ou não o respetivo agregado familiar.

QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO G 

Os sujeitos passivos quando estes ou os dependentes que integram o agregado 
familiar, e, bem assim, os dependentes em guarda conjunta com residência 
alternada estabelecida e comunicada à AT nos termos do n.º 9 do artigo 22.º do 
Código do IRS, tenham obtido mais-valias ou outros incrementos patrimoniais 
sujeitos a imposto, devendo observar-se o seguinte:

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_G.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
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a) No caso de o titular dos rendimentos ser o sujeito passivo (sujeito passivo A ou
sujeito passivo B), deve incluir neste anexo a totalidade dos rendimentos obtidos
em território português;
b) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente que integre o agregado
familiar (incluindo dependentes em guarda conjunta sem residência alternada):

i. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado
o campo 02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração), cada sujeito passivo deve incluir metade dos rendimentos auferidos
pelo dependente que integre o agregado familiar;

ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a
que seja aplicável o regime da tributação conjunta (quando foi assinalado o campo
01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha do Rosto da declaração)
ou de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída neste anexo a totalidade
dos rendimentos auferidos pelos dependentes que integrem o agregado familiar;

c) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente em guarda conjunta
e existir residência alternada estabelecida em acordo de regulação do exercício
das responsabilidades parentais, em vigor no último dia do ano a que o imposto
respeita, e que a mesma tenha sido comunicada à Autoridade Tributária e
Aduaneira no Portal das Finanças, até 15 de fevereiro do ano seguinte (cfr. n.º 9
do artigo 22.º do Código do IRS), devem os rendimentos ser divididos em partes
iguais e incluídos em cada uma das declarações dos sujeitos passivos que
exercem em comum as responsabilidades parentais.

i. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a
que seja aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado o campo
02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha do Rosto da declaração), o
sujeito passivo que exerce em comum a responsabilidade parental do dependente
em guarda conjunta deve incluir na sua declaração de rendimentos:

• A metade do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência
alternada, caso este dependente não integre o respetivo agregado familiar;
• 25% do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência
alternada, caso este dependente integre o respetivo agregado familiar (os
outros 25% dos rendimentos devem ser incluídos na declaração do outro
cônjuge ou unido de facto).

ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação conjunta (quando foi assinalado o
campo 01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração) ou de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída a metade do
rendimento do dependente em guarda conjunta com residência alternada, quer
integre ou não o respetivo agregado familiar

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
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QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO G1

Os sujeitos passivos quando estes ou os dependentes que integram o agregado 
familiar, e, bem assim, os dependentes em guarda conjunta com residência 
alternada estabelecida e comunicada à AT nos termos do n.º 9 do artigo 22.º do 
Código do IRS, tenham praticado qualquer um dos seguintes atos:

i) A alienação onerosa de partes sociais (quotas e ações) e outros valores mobiliários
cuja titularidade o alienante tenha adquirido antes de 1 de janeiro de 1989;
ii) A alienação onerosa de imóveis não sujeita a tributação, nos termos do n.º 4 do
artigo 4.º e do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro;
iii) A alienação de imóveis a fundos de investimento imobiliário para arrendamento
habitacional (FIIAH) e a sociedades de investimento imobiliário para arrendamento
habitacional (SIIAH) abrangidos pelo regime especial aprovado pelo artigo 102.º
e seguintes da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro.

Deve ainda observar-se o seguinte:

a) No caso de o titular dos rendimentos ser o sujeito passivo (sujeito passivo A ou
sujeito passivo B), deve incluir neste anexo a totalidade dos rendimentos obtidos
em território português;
b) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente que integre o agregado
familiar (incluindo dependentes em guarda conjunta sem residência alternada):

i. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado
o campo 02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração), cada sujeito passivo deve incluir metade dos rendimentos auferidos
pelo dependente que integre o agregado familiar;
ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação conjunta (quando foi assinalado o
campo 01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração) ou de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída neste anexo
a totalidade dos rendimentos auferidos pelos dependentes que integrem o
agregado familiar;

c) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente em guarda conjunta
e existir residência alternada estabelecida em acordo de regulação do exercício
das responsabilidades parentais, em vigor no último dia do ano a que o imposto
respeita, e que a mesma tenha sido comunicada à Autoridade Tributária e
Aduaneira no Portal das Finanças, até 15 de fevereiro do ano seguinte (cfr. n.º 9
do artigo 22.º do Código do IRS), devem os rendimentos ser divididos em partes
iguais e incluídos em cada uma das declarações dos sujeitos passivos que
exercem em comum as responsabilidades parentais:

i. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_G1.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
https://sitfiscal.portaldasfinancas.gov.pt/geral/search/click?PageInfo=10757049_728_1033&BlockType=0&ClickedItemId=25688&SourceId=0607ddd4-a317-48e0-97e4-91481f2d9de2&OriginalSearchQuery=Decreto-Lei%20n.%C2%BA%20442-A/88&ClickedResultTitle=Decreto-Lei%20442-A/88,%20de%2030%20de%20Novembro&ClickedResultPath=http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/decreto-lei_442-a-88_de_30_de_novembro_aprova_o_codigo_do_irs_redaccao_da_l.pdf
https://sitfiscal.portaldasfinancas.gov.pt/geral/search/click?PageInfo=10757049_728_1033&BlockType=0&ClickedItemId=25688&SourceId=0607ddd4-a317-48e0-97e4-91481f2d9de2&OriginalSearchQuery=Decreto-Lei%20n.%C2%BA%20442-A/88&ClickedResultTitle=Decreto-Lei%20442-A/88,%20de%2030%20de%20Novembro&ClickedResultPath=http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/decreto-lei_442-a-88_de_30_de_novembro_aprova_o_codigo_do_irs_redaccao_da_l.pdf
https://sitfiscal.portaldasfinancas.gov.pt/geral/search/click?PageInfo=10756889_2972_1033&BlockType=0&ClickedItemId=26616&SourceId=0607ddd4-a317-48e0-97e4-91481f2d9de2&OriginalSearchQuery=Lei%20n.%C2%BA%2064-A/2008&ClickedResultTitle=Lei%20n.%C2%BA%2064-A/2008,%20de%2031/12%20-%20S%C3%A9rie%20I%20-%20n.%C2%BA%20252&ClickedResultPath=http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Lei_64-A-2008.pdf
https://sitfiscal.portaldasfinancas.gov.pt/geral/search/click?PageInfo=10756889_2972_1033&BlockType=0&ClickedItemId=26616&SourceId=0607ddd4-a317-48e0-97e4-91481f2d9de2&OriginalSearchQuery=Lei%20n.%C2%BA%2064-A/2008&ClickedResultTitle=Lei%20n.%C2%BA%2064-A/2008,%20de%2031/12%20-%20S%C3%A9rie%20I%20-%20n.%C2%BA%20252&ClickedResultPath=http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Lei_64-A-2008.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx


14 | 18// OBRIGAÇÃO DA ENTREGA DA MODELO 3 (IRS) E ANEXOS //

que seja aplicável o regime da tributação separada (quando foi assinalado o campo 
02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha do Rosto da declaração), o 
sujeito passivo que exerce em comum a responsabilidade parental do dependente 
em guarda conjunta deve incluir na sua declaração de rendimentos:

• A metade do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência
alternada, caso este dependente não integre o respetivo agregado familiar;
• 25% do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência
alternada, caso este dependente integre o respetivo agregado familiar (os
outros 25% dos rendimentos devem ser incluídos na declaração do outro
cônjuge ou unido de facto).

ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
a que seja aplicável o regime da tributação conjunta (quando foi assinalado o
campo 01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha do Rosto da
declaração) ou de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída a metade do
rendimento do dependente em guarda conjunta com residência alternada, quer
integre ou não o respetivo agregado familiar.

QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO H

Este anexo deve ser apresentado sempre que relativamente ao(s) sujeito(s) 
passivo(s) ou aos dependentes que integram o agregado familiar, e, bem assim, 
sempre que relativamente aos dependentes em guarda conjunta com residência 
alternada estabelecida e comunicada nos termos do n.º 9 do artigo 22.º do Código 
do IRS, se verifique qualquer das situações que impliquem declarar: 

i) Os rendimentos total ou parcialmente isentos;
ii) As deduções à coleta previstas no Código do IRS, no Estatuto dos Benefícios
Fiscais (EBF) e em outros diplomas legais, que não sejam objeto de comunicação
à AT e por esta diretamente apuradas;
iii) As despesas de saúde, de formação e educação, os encargos com imóveis
destinados à habitação permanente e os encargos com lares, caso pretenda optar
pela declaração destas despesas em substituição dos valores comunicados à AT;
iv) Os acréscimos à coleta ou ao rendimento por incumprimento de requisitos legais.

Caso não pretenda exercer a opção referenciada no ponto iii) supra e não se 
verifique qualquer outra das situações referidas, a entrega do anexo é dispensada.
Deve ainda observar-se o disposto nos parágrafos seguintes.

No caso de sujeitos passivos casados ou unidos de facto:

a) Sendo aplicável o regime da tributação separada (quando tenha sido assinalado
no campo 02 do quadro 5A ou campo 05 do quadro 5B da folha de rosto), cada um
dos sujeitos passivos deve incluir neste anexo:

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_H.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/estatuto-dos-beneficios-fiscais-indice.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/estatuto-dos-beneficios-fiscais-indice.aspx
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i) A totalidade dos rendimentos isentos, das deduções à coleta dos quadros 6A e
6B e dos acréscimos por incumprimento de requisitos legais que lhe respeitem;
e
ii) Metade dos rendimentos isentos, das deduções à coleta do quadro 6B e dos
acréscimos por incumprimento dos requisitos legais referentes aos dependentes
que integram o agregado familiar; e
iii) A totalidade das despesas, no caso do exercício da opção pela declaração
das despesas de saúde, de formação e educação, dos encargos com imóveis
destinados à habitação permanente e dos encargos com lares, em substituição
dos valores comunicados à AT, que dão direito às deduções à coleta do quadro
6C, suportadas pelo agregado familiar, quando estiver em causa os anos de
2015 e 2016

b) Tendo sido exercida a opção pelo regime da tributação conjunta (quando tenha
sido assinalado o campo 01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha
de rosto), devem incluir-se neste anexo a totalidade dos rendimentos isentos,
das deduções à coleta e dos acréscimos por incumprimento de requisitos legais
relativos aos sujeitos passivos e aos dependentes que integram o agregado familiar.

Existindo dependentes em guarda conjunta que integrem o agregado familiar (n.º 9 do 
artigo 13.º do Código do IRS) e em relação aos quais não se verifique a residência alternada 
estabelecida em acordo de regulação do exercício de responsabilidades parentais:

i) Os rendimentos isentos e os acréscimos por incumprimento de requisitos
legais que àqueles respeitem devem ser indicados:

1) Pela totalidade do seu valor, no caso de sujeitos passivos casados ou unidos
de facto que optem pela tributação conjunta ou de sujeitos passivos não
casados;
2) Por metade do seu valor, no caso de sujeitos passivos casados ou unidos de
facto que optem pela tributação separada;

ii) As deduções à coleta do quadro 6B devem ser indicadas:

1) Por metade do respetivo valor, no caso de sujeitos passivos casados que
optem pela tributação conjunta ou de sujeitos passivos não casados;
2) Em 25% do respetivo valor, no caso de sujeitos passivos casados ou unidos de
facto que optem pela tributação separada (devendo, neste caso, o outro cônjuge
ou unido de facto declarar também 25% das deduções na sua declaração);
Nota: os restantes 50% são declarados pelo outro sujeito passivo que exerce em
conjunto as responsabilidades parentais.

iii) As despesas que dão direito às deduções à coleta do quadro 6C devem ser
indicadas pela totalidade, no caso do exercício da opção pela declaração das
despesas em substituição dos valores comunicados à AT.

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs13.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs13.aspx
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Existindo dependentes em guarda conjunta em que se verifique a residência 
alternada estabelecida em acordo de regulação do exercício de responsabilidades 
parentais, em vigor no último dia do ano a que o imposto respeita, e que a mesma 
tenha sido comunicada à AT no Portal das Finanças, até 15 de fevereiro do ano 
seguinte (cfr. n.º 9 do artigo 22.º do Código do IRS):

a) Na declaração do sujeito passivo que exerce em conjunto as responsabilidades
parentais em cujo agregado os dependentes se integram:

i) Os rendimentos isentos e os acréscimos por incumprimento de requisitos
legais que àqueles respeitem devem ser indicados:

1) Por metade do seu valor, no caso de sujeitos passivos casados que optem
pela tributação conjunta ou de sujeitos passivos não casados;
2) Em 25% do seu valor, no caso de sujeitos passivos casados ou unidos de facto
que optem pela tributação separada (devendo, neste caso, o outro cônjuge ou
unido de facto declarar também 25% dos rendimentos ou acréscimos);

ii) As deduções à coleta do quadro 6B devem ser indicadas:

1) Por metade do respetivo valor, no caso de sujeitos passivos casados que
optem pela tributação conjunta ou de sujeitos passivos não casados;
2) Em 25% do respetivo valor, no caso de sujeitos passivos casados ou unidos de
facto que optem pela tributação separada (devendo, neste caso, o outro cônjuge
ou unido de facto declarar 25% das deduções na sua declaração);
Nota: os restantes 50% são declarados pelo outro sujeito passivo que exerce em
conjunto as responsabilidades parentais.

iii) As despesas que dão direito às deduções à coleta do quadro 6C devem ser
indicadas pela totalidade, no caso do exercício da opção pela declaração das
despesas em substituição dos valores comunicados à AT.

b) Na declaração do outro sujeito passivo que exerce em conjunto as
responsabilidades parentais, em cujo agregado os dependentes não se integram:

i) Os rendimentos isentos e os acréscimos por incumprimento de requisitos
legais que àqueles respeitem devem ser indicados por metade;
ii) As deduções à coleta do quadro 6B devem ser indicadas por metade do
respetivo valor;
iii) As despesas que dão direito às deduções à coleta do quadro 6C devem ser
indicadas pela totalidade, no caso do exercício da opção pela declaração das
despesas em substituição dos valores comunicados à AT.

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
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QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO I

O cabeça-de-casal ou administrador de herança indivisa que produza rendimentos 
(lucro ou prejuízo) da categoria B que deva ser imputado aos respetivos contitulares 
na proporção das suas quotas na herança.

Este anexo é de apresentação obrigatória sempre que a declaração modelo 3 
integre um anexo B ou C respeitante a herança indivisa.

QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO J

Os sujeitos passivos residentes, quando estes ou os dependentes que integram o 
agregado familiar, no ano a que respeita a declaração, tenham obtido rendimentos 
fora do território português ou sejam titulares, beneficiários ou estejam autorizados 
a movimentar contas de depósitos ou de títulos abertas em instituição financeira 
não residente em território português ou em sucursal localizada fora do território 
português de instituição financeira residente, nos termos do artigo 63.º- A da Lei 
Geral Tributária.

QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO L

Os sujeitos passivos que detenham o estatuto de residente não habitual em 
território português, relativamente a: 

• Aos rendimentos auferidos em atividades de elevado valor acrescentado, com 
caráter científico, artístico ou técnico, bem como a respetiva opção de 
tributação;
• Aos rendimentos que tenham sido imputados ao respetivo titular, no âmbito 
dos regimes de transparência fiscal (artigo 20.º do Código do IRS) por sociedade 
constituída para o exercício de uma atividade profissional, sujeita ao regime de 
transparência fiscal em IRC (artigo 6.º do Código do IRC), no caso de os sócios 
exercerem efetivamente uma atividade de elevado valor acrescentado através da 
sociedade transparente e imputadora dos rendimentos assim obtidos.
• À opção pelo método pretendido para eliminar a dupla tributação internacional 
relativamente a rendimentos obtidos no estrangeiro das categorias A, E, F, G e H e 
da categoria B de atividades de elevado valor acrescentado.
Este anexo é individual e, em cada um, apenas podem constar os elementos 
respeitantes a um dos sujeitos passivos A ou B, devendo ser incluídos a totalidade 
dos rendimentos obtidos fora do território português, no anexo J.  

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_I.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_J.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/lgt/Pages/lgt63.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/lgt/Pages/lgt63.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/Documents/Mod_3_anexo_L.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs20.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/CIRC_2R/Pages/irc6.aspx
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PARA MAIS INFORMAÇÕES

Consulte no Portal das Finanças (www.portaldasfinancas.gov.pt):

• A Agenda fiscal, para informar sobre as obrigações declarativas e de
pagamento com a AT;

• Os folhetos informativos no “Apoio ao Contribuinte”/Informação útil;
• As Questões Frequentes (FAQ);
• A página Tax System in Portugal.

CONTACTOS:

• Contacte o Centro de Atendimento Telefónico (CAT) da Autoridade Tributária e
Aduaneira, através do n.º 217 206 707, todos os dias úteis das 9H00 às 19H00.
• Contacte o serviço de atendimento eletrónico e-balcão, no Portal das Finan-
ças • Dirija-se a um Serviço de Finanças (opte pelo atendimento por marcação)

AT, março de 2018

https://www.portaldasfinancas.gov.pt/pt/calendario.action
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Folhetos_informativos/Pages/default.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Pages/default.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/questoes_frequentes/Pages/faqs.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/docs/Conteudos_1pagina/Pages/portuguese-tax-system.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Documents/707_206_707_site.pdf
https://www.acesso.gov.pt/loginRedirectForm?path=formularioContacto.action&partID=PFIN
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/F15CC995-FC5C-48F0-AE86-46E7D58B044C/0/Enderecos_Servicos.xlsx



